
RESOLUÇÃO N’ 791 - DE 1’ DE OUTUBRO DE 1981

EMENTA: Dispõe sobre Planos Departamentais e Re 

gimes de Trabalho.

» -

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, no uso 

das afribuições que lhe conferem o Estatuto e o Regimento Geral, e 

em cumprimento a decisão do Egrégio Conselho Superior de EnsinoePes

£|uisa, em sessão realizada no dia 1’ de outubro de 1981, promulga a

seguinte

R E S O L U Ç Ã O :

CAPÍTULO I

DOS PLANOS DEPARTAMENTAIS

Art. 1’ - Os Departamentos didáticos-científicos da Universidade dê  

verão elaborar seus Planos Departamentais de acordo com as 

diretrizes estabelecidas nesta Resolução.

Art. 2’ - Os Planos Departamentais serão constituídos pèlos seguin 

tes elementos essenciais: *

I - Demonstração de atividades;

II - Demonstração de horários;

III - Relatório,do Chefe do Departamento.

§ 1 ^ - 0  Departamento poderá anexar ao seu plano qualquer 

programa ou projeto especial que julgar convenien 

te para ^jq>licitação de seus objetivos.

§ 2’ - As informações do Plano» Departamental deverão eŝ  

tar contidas em modelos proprios elaborados pela 

Prõ-Reitoria de Planejamento.

Art. 3’ - Os Planos Departamentais serão apreciados, cumprindo-se o 

seguinte roteiro, que obedecerá a calendário organizado pe 

la Pro-Reitoria de Planejamento:

I - Elaboração dos Planos pelos Departamentos;

II - Encaminhamento ao Conselho de Centro, que os enviará,

com parecer sintético, ã Pro-Reitoria de Planejamen 

to;

III - Análise pela Prõ-Reitoria de Planejamento e remessa

ao CONSEP;

IV - Apreciação pelo CONSEP, através de p A ^ c e r  de comis^

são Especial designada.
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Art. 4’ - Compete as Prõ-Reitorias de Ensino, de Pesquisa e Pós-Gra 

duação e de Extensão, em suas respectivas áreas de atuação, 

acompanhar a execução dos Projetos constantes do Plano De 

partamental.

CAPÍTULO II
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DOS REGIMES DE TRABALHO

Art. 5’ - São os seguintes os Regimes de Trabalho a que ficam sujei

tos os integrantes da carreira de magistério:

I - Tempo p a r c i a l , com obrigação de prestar vinte (20) to

ras semanais de trabalho;

II - Tempo integral, com obrigação de prestar quarenta(40)

horas semanais de trabalho;

III - Dedicação exclusiva, com obrigação de prestar quaren

ta (40) horas semanais de trabalho e proibição de 

exercer outra atividade, publica ou privada, ressal_ 

vada permissão expressa era lei.

S 1’ - Os docentes em regime de tempo parcial, serão obri^ 

gados a quatro (4) horas, e os docentes em regime 

de tempo integral ou dedicação exclusiva, a oito 

(8) horas diárias de trabalho.

§ 2’ - Os docentes não poderão ministrar, por dia, mais de 

quatro (4) horas de aula consecutivas, nem mais de 

seis (6) intercaladas.

Art. 6* - Compete aos Departamentos fixar, de acordo com suas neces

sidades, os turnos de trabalho dos docentes, no período

compreendido entre sete (7) e vinte e três (23) horas.

§ 1’ - 0 docente em regime de tempo parcial trabalhará em 

um único t u m o  diário.

S 2’ - 0 docente em regime de tempo integral ou dedicação 

exclusiva trabalhará em dois (2) t u m o s  diários , 

com intervalo de pelo menos uma (1) hora, não po 

dendo haver turno com duração inferior a duas (2) 

horas.

§ 3» - Será permitida a utilização de um (1) turno em dia 

de sábado, pela manhã.

Art. 7’ - Aos docentes serão atribuídas atividades inerentes ao ensi 

no, ã pesquisa, ã extensão e a administração universitária.

I - Aos docentes, em regime de tempo parcial serão atri 

buídos encargos didáticos, assim e n t e i y d i j p  ensino.
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a orientação, a preparação de aulas e a avaliação da 

aprendizagem.

II - Aos docentes, em regimes de tempo integral ou dedica 

ção exclusiva, poderão ser atribuídos encargos adicio 

nais de administração, de coordenação, de orientação 

acadêmica e de pós-graduação, de pesquisa e de exten. 

são, além dos didáticos.

Art. 8’ - Na atribuição dos encargos a serem desempenhados pelos do 

centes , os Departamentos deverão observar os seguintes li 

mites:

- Docentes em regime de tempo parcial, entre oito (8) 

e doze (12) horas semanais de aula efetivas;

II - Docentes em regime de tempo integral ou dedicação ex 

clusiva:

a) Entre quinze (15) e dezoito (18) horas semanais 

de aula efetivas;

b) Entre oito (8) e doze (12) horas semanais de aula 

efetivas, acrescidas de outros encargos de magis 

tério;

c) Entre seis (6) o doze (12) horas semanais de aula 

efetivas, acrescidas de outros encargos de magis 

tério para os cursos de pós-graduação (Mestrado e 

Doutorado).

§ 1» _ Tratando-se da atividade "Prática de Educação Fisi^ 

ca", a carga semanal de horas efetivas situar-se-ã 

entre doze (12) e quatorze (14) horas, para os do 

centes em tempo parcial, e dezoito (18) e vinte e 

duas (22) horas, para os docentes em tempo integral.

§ 2’ - Observadas as cargas horãrias mínimas previsitas nes 

te artigo, poderão ser atribuídas horas para a or^ 

entação do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e 

estágios supervisionados, a critério de cada Depar 

tamento.

§ 3’ - Os docentes, em regime de tempo integral ou dedica 

ção exclusiva, que na Universidade estejam partici 

pando de cursos de aperfeiçoamento ou especializa 

ção poderão obter cinqüenta por cento (50%) de sua 

carga horária semanal para a realização desses cur 

sos, pelo tempo de sua duração.

Art. 9* - Os Departamentos estabelecerão para cada disAplina, tendo 

em vista suas peculiaridades, a parte dos erlpkrgos didát^
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COS referentes à atividade em classe, expressa em hora-au 

la.

Paragrafo Onico - 0 quociente do número total de horas se

manais pelo número de professores dispo 

níveis no Departamento constituirá a car 

ga didática semanal media (CDSM).

Art. 10 - As atividades adicionais do magistério poderão ser altera 

das ou suspensas, temporariamente, por ato do Reitor, med^ 

ante proposta fundamentada do Departamento, quando o exigi_ 

rem o interesse do ensino ou condições especiais da Univer 

sidade.

Art. 11 - As cargas horárias destinadas a preparação de aulas e ava 

liação serão atribuídas da seguinte forma:

I - Uma (1) hora, no máximo, para cada hora de aula, nos

Cursos de Graduação.

II - Duas (2) horas, no máximo, para cada hora de aula, nos

Cursos de Pos-Graduação (Doutorado, Mestrado, Especia 

lização e Aperfeiçoamento).

Parágrafo ünico - Nos estágios onde forem programadas

atividades em classe serão admit^ 

das até quatro (4) horas semanais 

para preparação.

Art. 12 “ As cargas horárias para atividades de Orientação de pos- 

graduação (Mestrado e Doutorado) poderão compreender até 

20 horas semanais, a critério do Colegiado de Curso comp£ 

tente.

Art. 13 - Serão atribuídas cargas horárias âs atividades de pesquisa 

e extensão somente apos a aprovação dos respectivos proje 

tos pelo Conselho Superior de Ensino e Pesquisa e assegura 

dos os recursos financeiros para execução dos mesmos.

Art. 14 - As cargas horárias para atividades administrativas compre?- 

enderão:

I - Vinte (20) horas semanais para as chefias de Departa

mento e Coordenações de Colegiado de Curso de Gradua 

ção e de Pos-Graduação;

II - Até vinte (20) horas semanais para atividades de aŝ

sessoria» consultoria, assistência técnico-pedagogi- 

ca e de responsabilidade de direção de laboratorio,



as quais serão exercidas mediante proposta do Depar 

tamento e após autorização contida em ato do Reitor, 

que especificara horário, carga horária e tempo db vî  

gência.

III - Uma (1) hora semanal, em função de cada õrgão Cole 

giado do qual faça parte o docente.

Art. 15 - Observado o disposto no art. 8’, I e II, e existindo carga 

horária disponível para o docente, o Departamento deve in 

cluí-lo, no seu plano de trabalho, em uma das seguintes 

atividades:

a) Orientação acadêmica;

b) Serviços de enfermaria, ambulatórios ou laboratórios;

c) Serviços de prática jurídica ou assistência social;

d) Atividades auxiliares de extensão;

e) Assessorias de Direção, Departamentos ou Colegiados.

Art. 1 6 - 0  professor q u e , eventualmente, não tiver atividades de en 

sino durante o semestre, será indicado pelo Departamento 

para tarefas condizentes com a sua capacidade e especiali 

zação.

Art. 17 - A atribuição dos regimes de trabalho em tempo integral e 

dedicação exclusiva será proposta a Comissão Permanente de 

Pessoal Docente ate os dias 31 de maio e 31 de outubro e 

concedida a partir do pèriodo letivo subsequente.

Parágrafo Ünico - A dedicação exclusiva, para o professor

que já se encontre em tempo integral, po 

derá ser proposta em qualquer epoca para 

vigência imediata.

Art. 1 8 - 0  pedido d° ingresso no regime de tempo integral ou dedica

ção exclusiva será encaminhado pelo interessado ao Departa 

mento, que o apreciará e, com parecer fundamentado, o sub 

mentarâ ã Comissão Permanente de Pessoal Docente, acompa 

nhado de:

a) Plano de trabalho do Professor, contendo os horários a 

serem observados.

b) Declaração de acumulação de cargos, empregos e funções 

com seus respectivos horários.

Parágrafo ünico - Para ingresso em dedicação exclusiva

será exigido termo de compromisso no 

que se refere ã proibiçãjj> contida no 

art. 5’, III, desta Res(
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Art. 19 - A concessão do regime de tempo integral ou dedicação exclu

siva devera obedecer ã seguinte ordem de prioridade:

I - Maximização do aproveitamento do docente para ativi

dade didática, de pesquisa, põs-graduação ou extensão.

II - Atividades administrativas.

Art. 2 ^ -  Os docentes em regime de tempo parcial, quando investidos 

em função de direção ou coordenação, serão incluídos obr^ 

gatoriamente, e pelo tempo que durar o mandato, no regime 

de tempo integral, devendo o Departamento do Pessoal enca 

minhar a Comissão Permanente de Pessoal Docente a devida 

informação.

Art. 21 - Os docentes que estejam realizando cursos de põs*graduação

em nível de mestrado ou doutorado serão, a requerimento ,

incluídos no regime de tempo integral ou dedicação exclusi^ 

va, pelo tempo de duração do curso.

§ 1’ - Se o curso estiver sendo realizado na própria Un^ 

versidade, o docente poderá ser dispensado de lecio 

nar as disciplinas do Departamento ou leciona-las 

com determinado número de horas/aula a critério do 

Colegiado do Cu^rso de Põs-Graduação.

§ 2* - No caso de cursos de especialização e aperfeiçoamen 

to, o docente poderá ser incluído no regime de tem 

po integral, desde que haja manifestação favorável 

do Pro-Reitor de Pesquisa e Põs-Graduação, nas me^ 

mas condições do parágrafo anterior.

S 3’ - Os docentes em fase de elaboração de dissertação ou 

tese de mestrado ou doutorado poderão destinar ate 

cinqüenta por cento (501) de sua carga horária se 

manai, por um período máximo de três (3) semestres 

para essa atividade, ouvido o Colegiado do Curso de 

Põs-Graduaçãol

Art. 22 - A concessão de regimes de tempo integral ou dedicação ex 

clusiva dependerá sempre da existência de disponibilidade 

orçamentária, devendo a Prõ-Reitoria de Planejamento e De 

senvolvimento estabelecer, anualmente, o número de v&^as 

para esses regimes de trabalho.

Art. 23 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Reitor, ouvido oCon 

selho Superior de Ensino e Pesquisa.

Res« 791/8VCONSEP 6.
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Art. 24 - Esta Resolução entrara em vigor na data de sua aprovação , 

revogadas as disposições em contrario.

Reitoria da Universidade Federal do Pará, em 1’ de outubro

de 1981.

Prof. Dr. DANIEL QUEIMA COELHO DE SOUZA

Reitor

Presidente do Conselho Superior de Ensino e Pesquisa

/ w v .


